PARECER N° 1260, DE 2015
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 75, DE 2013

De autoria do Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe, encaminhado a esta Casa de Leis por meio da Mensagem A-nº 046/2013, autoriza o Poder Executivo a celebrar acordos diretamente com os credores de precatórios deste Estado, observadas a forma e condições estabelecidas na propositura.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 18a a 22a Sessões Ordinárias, de 04 a 08/03/2013, recebendo uma emenda e nenhum substitutivo.

Posteriormente, o Senhor Governador do Estado alterou o texto do projeto de lei sob análise, encaminhando a Mensagem A-nº 59/2015 com a nova redação proposta para a matéria.

Ato contínuo, aprovado o requerimento elaborado com fundamento no artigo 141 do Regimento Interno Consolidado, a propositura passou a tramitar em regime de urgência, ensejando a convocação, pelo Senhor Presidente, de Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com fulcro na alínea d, inciso III, do artigo 18 do regimento sobredito.

A primeira Comissão, ou seja, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adotou posição favorável ao projeto, na forma da Mensagem Aditiva Substitutiva, e contrária à emenda n.º 1. 

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §10, do Regimento Interno desta Casa.

Após análise de toda a propositura, reconhecemos que, de fato, a medida é positiva, permitindo que, a requerimento do credor, os próprios tribunais que expediram os precatórios possam homologar os acordos realizados entre as partes devedora e credora. Ressalte-se, inclusive, que a participação da Procuradoria Geral do Estado – PGE confere respaldo à transação, sem, contudo, engessar demasiadamente o acordo, como previsto no texto original, no qual os juízos conciliatórios e o Ministério Público tinham seus respectivos papéis.

O atraso no pagamento dos precatórios pelo Estado já não é mais suportável pela sociedade. Os anos, e muitas vezes, as décadas de espera para recebimento de valor certo, líquido e exigível cobrava imediata providência do Poder Público. A ideia veiculada pela propositura vem ao encontro dos anseios dos cidadãos e, ao mesmo tempo, confere ao devedor (a Administração Pública direta, autárquica ou fundacional) o abatimento de até 40% (quarenta por cento) da totalidade do saldo devedor do precatório. Entendemos que esse percentual é mais razoável que o registrado na propositura original – 50% (cinquenta por cento). Deveras, um acordo, para ser considerado bom, deve satisfazer todas as partes, não podendo o Poder Público tirar indevida vantagem do credor que tem urgência em receber o que lhe é devido.

Outra alteração trazida pela Mensagem Aditiva Substitutiva está na observância da preferência de pagamento dos acordos mais antigos celebrados, caso os recursos não sejam suficientes para pagamento de todas as transações. Ora, é certo que essa medida é mais justa quando comparada à anterior, que previa o pagamento das propostas de menor valor. Por fim, ainda no que tange a este ponto, a emenda n.º 1 apresentada revela-se, agora, inadequada, já que o parágrafo único do artigo 5º do substitutivo proposto pelo Governador regulamentou impecavelmente o referido item. 

Diante de todo o exposto, é dizer, diante da satisfação de uma antiga expectativa social, bem como da observância de pontos positivos para todas as partes envolvidas, só podemos afirmar que, no mérito, a medida é positiva, motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 75, de 2013, na forma da Mensagem Aditiva Substitutiva, e contrários à emenda nº 1.

a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma da mensagem aditiva substitutiva, e contrário à emenda nº 1.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente
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